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RESUMO 

O presente trabalho de conclusão de curso tem por escopo, estabelecer uma análise entre a 

atuação da Polícia Militar, com destaque para o procedimento de abordagem como 

mecanismo promovedor da segurança pública e os direitos e garantias individuais de cada ser 

humano, que por sua vez encontram-se tutelados pela Constituição Federal de 1988, além de 

tratados internacionais que reiteram a proteção desses direitos. Para tanto, procurou-se 

demonstrar com base em estudos doutrinários, legislativos e jurisprudenciais, a íntima relação 

existente entre os meios de proteção utilizados na atividade policial e a possibilidade de lesão 

dos direitos individuais, que gera certo conflito quando confrontados com o interesse maior, 

qual seja, o interesse público. É importante ressaltar que o a atuação da Polícia Militar, deve 

pautar-se primeiramente nos princípios constitucionais reguladores de suas funções como, por 

exemplo, o princípio da legalidade e nos demais princípios garantidores da proteção 

individual e coletiva. Desta forma, apesar da abordagem policial encontrar amparo legislativo 

dentro do ordenamento jurídico brasileiro, esta deve se dar na exata medida para que o 

exercício policial não gere arbitrariedades e lesione direitos e garantias individuais. 
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ABSTRACT 

 

The purpose of this work is to establish an analysis between the activities of the Military 

Police, with emphasis on the approach procedure as a mechanism to promote public safety 

and the individual rights and guarantees of each human being, who in turn find are protected 

by the Federal Constitution of 1988 in addition to international treaties that reiterate the 

protection of these rights. In order to do so, it was sought to demonstrate, based on doctrinal, 

legislative and jurisprudential studies, the intimate relationship between the means of 

protection used in police activity and the possibility of injuring individual rights, which 

creates a certain conflict when confronted with the greater interest, that is, the public interest. 

It is important to emphasize that the activities of the Military Police should be based primarily 
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on the constitutional principles regulating their functions, such as the principle of legality and 

other principles guaranteeing individual and collective protection. Thus, despite the police 

approach to finding legislative protection within the Brazilian legal system, this should be 

done in the exact measure so that the police exercise does not generate arbitrariness and 

infringe individual rights and guarantees. 

 

Keywords: Military Police. Public security. Acting. Individual Rights. 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo científico foca no estudo dos limites constitucionais da ação 

policial frente aos direitos e garantias individuais presentes no rol dos direitos fundamentais, 

dispostos no artigo 5º da Constituição Federal de 1988 e as consequências advindas de uma 

determinada conduta praticada pela polícia militar em caso de comprovada violação desses 

respectivos direitos. A análise será efetuada com base na própria Constituição Federal de1988 

e em doutrinas específicas. 

A Segurança Pública possui previsão legal na atual Carta Magna, em seu artigo 144, 

e tem como bojo, proteger a incolumidade das pessoas e dos patrimônios. Desta feita, a 

polícia é o primeiro órgão assegurador desses direitos quando violados. Contudo, durante 

décadas a missão policial fora erroneamente confundida com as atribuições exercidas pelo 

exército, sendo manipulada pelo Poder Público que a utilizava como apoio direto na repressão 

da sociedade, para que, assim, os desejos de uma classe dominante fossem garantidos.  

No entanto, vale ressaltar que a atuação exercida pela polícia deve se pautar, pelo 

princípio da proporcionalidade. Segundo este princípio, os atos praticados pelos policiais 

devem ser praticados na extensão e intensidade proporcional para o devido cumprimento 

legal. Assim, importa compreender que a polícia militar é um órgão que não se encontra 

limitado a estabelecer a ordem, mas também deve estar condicionado aos preceitos 

assegurados constitucionalmente. 

A Constituição do Brasil de 1988 tratou de incluir um rol de direitos individuais que 

por sua vez foram violados durante o período da ditadura militar. Os direitos à vida, à 

liberdade e à integridade passaram a ser reconhecidos constitucionalmente, bem como a 

discriminação racial e a tortura tornaram-se crimes. A polícia militar, por exercer a pratica do 

policiamento ostensivo preventivo, é o órgão que possui contato direto e diário com a 

sociedade e, portanto, deve primar pela segurança desses direitos e garantias individuais. 

Atualmente o Brasil enfrenta uma série de dificuldades na segurança pública, em razão do 
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crescente índice de criminalidade, que por sua vez compromete vidas e o orçamento do país. 

A sociedade se vê cercada pelo sentimento de insegurança inclusive dentro de suas 

residências que é asilo inviolável segundo a Constituição de 1988, salvo as situações previstas 

em Lei. Desta feita, é importante que a sociedade enxergue a polícia militar como sua 

defensora nesse processo árduo que é a manutenção da segurança pública e como órgão que 

observa os direitos fundamentais de todos, retirando a visão retrograda de uma polícia 

enraizada na ditadura militar. 

É cediço que, para que haja um Estado alicerçado nas leis e na garantia da 

preservação de direitos, exige-se a colaboração de todos os cidadãos de bem e não apenas do 

policiamento. A vida, a liberdade e os demais direitos precisam ser assegurados por todo 

individuo que se encontra dentro do território nacional, tanto brasileiros quanto estrangeiros.  

A polícia que exerce função preventiva tem seus objetivos pautados na efetivação 

dos direitos fundamentais, o que por sua vez engloba os direitos e garantias individuais. Sem 

essa missão, o Estado não conseguirá alcançar o pleno desenvolvimento uma vez que a 

sociedade estará desprotegida. 

O objetivo geral deste trabalho de conclusão de curso é analisar a ação da polícia 

militar frente aos direitos e garantias individuais. Os objetivos específicos por sua vez são: 

abordar a respeito da história da polícia militar no Brasil; discorrer a respeito dos direitos e 

garantias individuais presentes na Constituição de 1988 e por fim, apresentar um estudo 

acerca da atuação da polícia militar frente aos direitos e garantias individuais.  

O tema apresentado se justifica por ser um assunto de extrema sensibilidade, pois 

mantém o envolvimento direto da proteção da ordem pública e do bem-estar de toda 

sociedade em contrapartida às liberdades inerentes a cada individuo, ou seja, deve haver o 

equilíbrio entre a atuação da polícia militar frente ao que fora estabelecido a ela por Lei, a 

possibilidade de utilização da força para a resolução dos conflitos e consequente manutenção 

da paz social e a preservação dos direitos e garantias individuais que por sua própria natureza 

não podem sofrer lesão. O excesso de poder praticado por policial militar reveste o ato de 

arbitrariedade, ilicitude e nulidade e esse comportamento deve ser comunicado ao Ministério 

Público ou à Corregedoria de Polícia para que a denúncia seja apurada e uma possível ação 

processada. 

O presente trabalho utilizará de métodos científicos para melhor compreensão do 

tema. A pesquisa se desenvolverá por método dedutivo, com auxilio jurisprudencial, 

doutrinário e histórico nos limites dos objetivos propostos. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

A presente pesquisa tomou como objeto de estudo a atuação da Polícia Militar frente 

aos direitos e garantias individuais. Para o entendimento pleno deste trabalho de conclusão de 

curso, faz-se necessário tratamos inicialmente da Segurança Pública no Brasil, sua previsão 

constitucional e o atual modelo adotado, em seguida é apresentado um estudo detalhado da 

atuação policial, que por sua vez deve pautar-se na observância de direitos e garantias 

constitucionais.  

 

2.1 SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL 

A questão da Segurança Pública é um dos temas de maior relevância e discussão no 

Brasil tendo em vista ser esta uma necessidade fundamental para a sobrevivência da 

humanidade em sociedade, ou seja, é a sensação de proteção individual ou coletiva, além 

disso, sua ruptura provoca desequilíbrio organizacional e instabilidade social.  

Em tempos remotos, a história da humanidade assistiu a presença do instituto da 

autodefesa como forma de garantir a segurança, assim, para sua efetivação havia a 

dependência da utilização da força física como mecanismo de imposição de vontade. Na 

proteção coletiva, além da existência da força do exercito, existia uma total interdependência 

entre esta e o uso de instrumentos, capazes de assegurar vitorias nos combates como, por 

exemplo, barreiras de contenção e construção de castelos. Posteriormente com a inserção do 

governo na promoção da segurança pública, surge a atividade policial. 

Desta feita, percebe-se que o exercício da atividade policial é tão antiga quanto a 

própria ideia de justiça, uma vez que a primeira é extensão da segunda. Com isso, o Poder de 

Polícia, foi deferido aos integrantes do corpo da Administração Pública com o objetivo de se 

evitar o choque entre o os direitos individuais e os demais direitos coletivos.  

 

Órgão do Poder Público incumbido de garantir, manter, restaurar a ordem e a 

segurança pública; zelar pela tranquilidade dos cidadãos; pela proteção dos bens 

públicos e particulares; prevenir as contravenções e violações da lei Penal e auxiliar 

a Justiça. A que vem do latim “politia” e do grego “politea”, ligada como o termo 

política, ao vocábulo “polis. (GUIMARÃES, 2004, p. 431). 

 

 

Assim, o Estado trouxe pra si a responsabilidade de ser guardião da Segurança 

Pública com o intuito de manter preservada e regulada a existência da humanidade em 

sociedade, por meio de regras de conduta, direitos e obrigações. Contudo, para que esses 
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objetivos fossem devidamente respeitados por todos, coube ao Poder Público determinar 

sanções para os casos de descumprimento da ordem maior, provocando com isso, um freio 

nas práticas ilícitas que por sua vez colocam em risco a segurança e ameaça demais direitos.  

 

O homem vive em sociedade e só pode assim viver; a sociedade mantémse apenas 

pela solidariedade que une seus indivíduos. Assim uma regra de conduta impõe-se 

ao homem social pelas próprias contingências contextuais, e esta regra pode 

formular-se do seguinte modo: Não praticar nada que possa atentar contra a 

solidariedade social sob qualquer das suas formas e, a par com isso, realizar toda 

atividade propícia a desenvolvê-la organicamente. O direito objetivo resume-se 

nesta fórmula, e a lei positiva, para ser legítima, deve ser a expressão e o 

desenvolvimento deste princípio. (...) A regra de direito é social pelo seu 

fundamento, no sentido de que só existe porque os homens vivem em sociedade. 
(DUGUIT, p. 25). 

 

Neste sentido, o Estado passou a tutelar direitos ao instituir normas que visam a 

proteção de todos. A possível redução dessas garantias apenas poderá ocorrer em caso de 

conflito com o interesse maior da coletividade e sempre observando a proporcionalidade, 

necessidade e adequação. 

 

2.2 PREVISÃO CONSTITUCIONAL 

O constituinte de 1988 asseverou que ao Estado cumpre o dever de tutelar a 

Segurança Pública, contudo cada indivíduo possui sua parcela de contribuição na consecução 

dessa empreitada. Assim, dispõe o artigo 144 da atual Carta Magna:  

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos:  

I -  polícia federal; 

II -  polícia rodoviária federal; 

III -  polícia ferroviária federal; 

IV -  polícias civis;  
V -  polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, estruturado em 

carreira, destina-se a:  

I -  apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 

públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual 

ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II -  prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos 

públicos nas respectivas áreas de competência; 

III -  exercer as funções de polícia marítima, aérea e de fronteiras. 
IV -  exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, 
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incumbe a execução de atividades de defesa civil. § 6º As polícias militares e corpos 

de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, 

juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Territórios.  

 

 

Nesta linha de raciocínio, observa-se que o Estado não pode ofertar um serviço de 

Segurança Pública de forma deficiente e comprometedora em sua qualidade, uma vez que os 

princípios administrativos que orientam o Poder Público primam pela eficiência dos serviços 

ofertados. Vale ressaltar que todos os outros direitos fundamentais encontram-se diretamente 

ligados e dependentes da Segurança, pois esta é o pilar que os sustenta, portanto, deve haver a 

devida organização estatal de forma estruturada e repartida de acordo com atribuições e 

capacidade para a efetivação desse direito constitucional. 

  

2.3 POLÍCIA MILITAR  

A Polícia Militar surgiu no Brasil no período da colonização com D. João III que por 

sua vez adotou o sistema conhecido como “capitanias hereditárias” sendo criado o sistema 

judiciário da época, assim, determinou-se que os meirinhos possuíam dever de policia.  

Com o advento da Constituição Federal de 1988, houve a repartição de atribuição 

entre as policias brasileiras.  As funções da Polícia Militar encontram-se determinadas no 

artigo 144, § 5º, o qual determina que incumbe a esta instituição: “a polícia ostensiva e a 

preservação da ordem pública”. Seguindo a leitura do referido diploma legal, o parágrafo 6º 

determinou que as polícias militares estivessem subordinadas ao governo de seus respectivos 

estados. Além disso, o Decreto Federal 88.777 de 1983, regulamenta a Polícia Militar e o 

Corpo de Bombeiros, traz atribuições para os policiais militares em seu artigo 2º, número 27: 

 

O policiamento ostensivo é ação exclusiva das Polícias Militares em cujo emprego o 

homem ou fração de tropa engajados sejam identificados de relance, quer pela farda 

quer pelo equipamento, ou viatura, objetivando a manutenção da ordem pública. São 

tipos desse policiamento, a cargo das Polícias Militares ressalvadas as missões 

peculiares das Forças Armadas, os seguintes: - ostensivo geral, urbano e rural; - de 

trânsito; - florestal e de mananciais; - rodoviário e ferroviário, nas estradas 

estaduais; - portuário; - fluvial e lacustre; - de radiopatrulha terrestre e aérea; - de 

segurança externa dos estabelecimentos penais do Estado. 

 

 
 

Com o surgimento do Estado Democrático de Direito, a Polícia Militar, precisou 

reorganizar-se para que sua atuação estivesse em concordância com o que dispõe as políticas 

públicas do Brasil contemporâneo, para que assim pudesse suprir os objetivos de ordem social 
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a que se propõe uma democracia que por sua vez encontra-se fundamentada sob os pilares da 

dignidade da pessoa humana. Assim, a Polícia Militar atual obedece a rígidas normas 

orientadas constitucionalmente e em acordo com a hierarquia e a disciplina. A disciplina 

impõe ao servidor sanções resultantes de transgressões de cunho disciplinar, ou seja, sanções 

administrativas por desvio de conduta. Ademais, poderá haver penalidade perante o Tribunal 

da Justiça comum segundo o que dispõe a súmula 172 do STJ, assim como na Justiça Militar  

que é a responsável por julgar os crimes de sua competência. Há também a possibilidade de 

responsabilização civil de forma regressiva quando a reparação for exigida por parte do Poder 

Público.  

 

2.4 PODER DE POLÍCIA E DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

A partir do momento que o Estado por meio de seus agentes, atua restringindo ou 

limitando a ação de um indivíduo em benefício do interessa maior, ou seja, a coletividade, 

com o propósito de estabelecer ordem social e bem estar mútuo, estará fazendo o uso do poder 

de policia com o qual fora investido constitucionalmente. Desta feita, o poder de policia tem 

como consequência a intervenção estatal na vida privada com exceção da desapropriação.  

O conceito de poder de polícia é encontrado na Lei nº 5.172 de 1966 (Código 

Tributário Nacional), em seu artigo 78: 

 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 

a abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 

de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 

Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 

individuais ou coletivos. Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder 

de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, 
com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como 

discricionária, sem abuso ou desvio de poder. 

 

Contudo, para que o exercício do poder de polícia tenha total validade e legalidade 

jurídica, deve pautar-se nos limites constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade uma 

vez que são de extrema importância, pois os direitos individuais apenas podem sofrer 

restrição na medida certa e indispensável ao bem estar da coletividade. A maioria dos 

doutrinadores defende a ideia de Hely Lopes Meirelles (2002 p. 127) que define ser, “Poder 

de Polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública paracondicionar e restringir o 

uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em beneficio da coletividade ou do 
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próprio Estado.” E assim, esse poder é inerente a toda a administração. 

Desta forma, o policial militar precisa ter amplo conhecimento legislativo ao 

desempenhar suas atividades tendo em vista que estará atuando em nome do Poder Público, 

ou seja, é dever do policial conhecer da lei e de sua autoridade para que o exercício de sua 

função caminhe orientada pelos princípios administrativos dispostos no artigo 37 da 

Constituição Federal de 1988.  

 

A Polícia é a realidade do Poder de Polícia, é a concretização material deste, isto é, 

representa em ato a este. O Poder de Polícia legitima a ação e a própria existência da 

Polícia. Ele é que fundamenta o poder da polícia. O Poder de Polícia é um conjunto 

de atribuições da Administração Pública, indelegáveis aos particulares, tendentes ao 

controle dos direitos e liberdades das pessoas, naturais ou jurídicas, a ser inspirado 

nos ideais do bem-comum e incidentes não só sobre elas, como também em seus 
bens e atividades. (LAZZARINI, 1999, p. 203). 

 

 

As instituições policiais são socialmente reconhecidas como responsáveis pela 

preservação da segurança pública, especialmente no que diz respeito aos conflitos resultantes 

de descumprimento dos preceitos legais. Aliado a esse entendimento relativo à função da 

polícia, há constitucionalmente a previsão legal de que, os policiais devem primar pela 

proteção e zelo dos direitos individuais de cada cidadão. Desta feita, a polícia brasileira 

encontra inúmeros desafios, tendo em vista que ela possui legalmente autorização para o 

emprego da força na execução de suas operações. 

Contudo, essa faculdade para o uso da força quando estritamente necessária para 

solucionar conflitos, precisa estar condicionada à proporcionalidade e razoabilidade, 

preservando garantias individuais por se tratar de um Estado democrático de direito, do 

contrário, o uso desmedido do poder estará ferindo direitos fundamentais. 

 

O excesso de poder ocorre quando a autoridade competente para praticar o ato vai 

além do permitido e exorbita no uso de suas faculdades administrativas. Excede, 

portanto, sua competência legal e, com isso, invalida o ato, porque ninguém pode 

agir em nome da Administração fora do que a lei lhe permite. O excesso de poder 

torna o ato arbitrário, ilícito e nulo. (MEIRELLES, 2002, p.104). 

 

 

A doutrina especializada traz inúmeros aspectos relacionados ao trabalho policial e, 

neste artigo procurar-se-á organizar a discussão envolvendo a atividade da polícia militar no 

intuito de compreender o papel da polícia e seus desafios para a conservação da ordem 

pública, em conformidade com os direitos e garantias individuais existentes no rol dos direitos 

fundamentais. A Constituição Federal de 1988 tratou de inserir em seu artigo 5º os direitos e 

garantias fundamentais, entre eles encontram-se os direitos individuais, que por sua vez são 
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aqueles direitos inerentes à pessoa humana e sua personalidade, possuindo as seguintes 

características: imprescritibilidade, inalienabilidade, indisponibilidade e indivisibilidade. 

  

O aspecto histórico que sinaliza a respeito dos direitos fundamentais está demarcado 

como um momento de final de guerra em 1945. Esse momento “atingiu mais de 25 

milhões de soldados, cerca de 50 milhões de civis tinham sido sacrificados, entre 

eles 6 milhões de judeus, no chamado ‘holocausto’, além de cerca de 40 milhões de 

refugiados (COMPARATO 2010, p. 225). 

 

Foram conflitos mundiais que provocaram a ruptura desses direitos, especialmente 

durante o período de pós-guerra. 

Silva (2000, p.137), leciona que “mais do que conquista, o reconhecimento desses 

direitos caracteriza-se como reconquista de algo que se perdeu”. 

 O que se encontra embutido nos direitos fundamentais é a relação que eles possuem 

com a proteção à dignidade da pessoa humana, uma vez que a preservação desse princípio 

sustenta um Estado democrático de direito. 

 

Os direitos humanos fundamentais, em sua concepção atualmente conhecida, 

surgiram como produto da fusão de várias fontes, desde tradições arraigadas nas 

diversas civilizações, até a conjugação dos pensamentos filosóficos-jurídicos, das 

ideias surgidas com o cristianismo e com o direito natural. Assim, a noção de 
direitos fundamentais é mais antiga que o surgimento da ideia de constitucionalismo, 

que tão somente consagrou a necessidade de insculpir um rol mínimo de direitos 

humanos em um documento escrito, derivado diretamente da soberana vontade 

popular (MORAES, 2007, p. 2-3). 

 

Desta feita, entende-se que todo ser humano ao nascer reveste-se dos direitos e 

garantias individuais, não podendo em hipótese alguma ser entendido como concessão estatal, 

o que de fato ocorre é a regulamentação desses direitos. 

Os direitos fundamentais possuem finalidades, e Canotilho (1993 apud MORAES, 

2011, p. 3) aponta para uma dupla perspectiva assim constituída: 

 

 

Num plano jurídico objetivo, normas de competência negativa para os poderes 

públicos, proibindo fundamentalmente as ingerências destes na esfera jurídica 

individual. Implicam, num plano jurídico subjetivo, o poder de exercer 

positivamente direitos fundamentais, diante da liberdade positiva e de exigir 

omissões dos poderes públicos, de forma a evitar agressões lesivas por parte dos 

mesmos, ou seja, liberdade negativa. 

 

Segundo Silva (2000), a sociedade, de forma mútua, deve exigir respeito a sua 

dignidade e fazer com que o Estado garanta os meios de atendimento das suas necessidades 

básicas. 
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Os direitos fundamentais são na verdade direitos e garantias instituídos pelo ser 

humano com objetivo principal de proteger a garantir condições mínimas de vida e 

desenvolvimento, ou seja, visa assegurar a cada pessoa o respeito à vida, à liberdade, à 

igualdade e a dignidade. Esses direitos devem ser tutelados pelo Estado para que sua 

manutenção seja efetivada. 

 

As principais características dos direitos fundamentais são:  

a) Historicidade: os direitos são criados em um contexto histórico, e quando 

colocados na Constituição se tornam Direitos Fundamentais;  
b) Imprescritibilidade: os Direitos Fundamentais não prescrevem, ou seja, não se 

perdem com o decurso do tempo. São permanentes;  

c) Irrenunciabilidade: os Direitos Fundamentais não podem ser renunciados de 

maneira alguma;  

d) Inviolabilidade: os direitos de outrem não podem ser desrespeitados por nenhuma 

autoridade ou lei infraconstitucional, sob pena de responsabilização civil, penal ou 

administrativa;  

e) Universalidade: os Direitos Fundamentais são dirigidos a todo ser humano em 

geral sem restrições, independente de sua raça, credo, nacionalidade ou convicção 

política;  

f) Concorrência: podem ser exercidos vários Direitos Fundamentais ao mesmo 

tempo;  
g) Efetividade: o Poder Público deve atuar para garantis a efetivação dos Direitos e 

Garantias Fundamentais, usando quando necessário meios coercitivos;  

h) Interdependência: não pode se chocar com os Direitos Fundamentais, as previsões 

constitucionais e infraconstitucionais, devendo se relacionarem para atingir seus 

objetivos;  

i) Complementaridade: os Direitos Fundamentais devem ser interpretados de forma 

conjunta, com o objetivo de sua realização absoluta. (SILVA, 2006, p. 132). 

 

 

As instituições policiais no exercício de suas funções devem atuar em observância 

aos preceitos constitucionais e zelar pela manutenção desses direitos em repeito à dignidade 

da pessoa humana, assegurando dessa forma a pacificação social e o desenvolvimento 

equilibrado e seguro do Estado. A atuação efetiva e legal da polícia deve estar alicerçada nos 

procedimentos fundamentais, para que as técnicas possam estar em concordância com o que 

dispõe a legislação nacional. 

 

O policial é o agente público que mais representa a manifestação do Estado na 

preservação da segurança e, mesmo agindo legitimamente, empregando a força, não 

pode descurar-se dos direitos fundamentais que decorrem os direitos do ser humano, 

a sua dignidade. Há uma linha tênue entre o uso da força pelo Estado e os Direitos 

Humanos que pode levar o profissional de segurança pública a ser responsabilizado 

por sua conduta, quer no plano jurídico interno, quer no externo (REALE, 2006, p. 
04). 

 

É cediço que o Brasil enfrenta uma onda de violência e criminalidade que mantém a 

sociedade assolada e o Estado por sua vez, através de políticas públicas, procura desacelerar o 

ritmo da insegurança no país fazendo uso de mecanismos de contenção disponíveis 
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legalmente, contudo essas ferramentas devem estar concatenadas com os direitos de cada 

cidadão. 

Skolnick (1966), um dos autores mais renomados a respeito da atividade policial, 

argumenta sobre a problemática existente na atividade da polícia em relação aos direitos e 

garantias individuais. O autor esclarece que a polícia num Estado democrático de direito, 

enfrenta um grande conflito, tendo em vista que ela é incumbida de manter a ordem e a paz 

social, sob o acompanhamento do Poder Público que por sua vez tutela os direitos dos 

cidadãos e constrange a atividade dos policiais. Essa seria uma problemática, pois há uma 

tensão entre demanda por ordem, e a atenção aos direitos individuais para não serem 

lesionados pelo trabalho policial.  

  O questionamento principal é de que perigo e a autoridade são fatores que embasam 

o trabalho policial e resultam em frequente pressão por eficiência no exercício de suas 

funções, além disso, o fator perigo manteria os policiais em constante alerta e desconfiança. 

Neste sentido, Skolnick (1966), argumenta que o encontro entre autoridade e perigo 

representa uma total ameaça ao Estado. Um policial exposto ao perigo estimula sua conduta 

em prol da defesa pessoal, o que claramente tende a ser impulsiva, uma vez que o perigo 

desencadeia o sentimento de medo. A autoridade por sua vez, sobre situações perigosas, 

resulta em atitudes precipitadas ou exageradas, consequentemente o procedimento adequado 

entra para um segundo plano tendo em vista a situação ameaçadora. 

Arthur Trindade Costa (2004) traz uma argumentação contrária ao entendimento de 

que a atividade exercida pela polícia seria um problema para o Estado democrático de direito 

no que tangue a preservação desses direitos e garantias individuais. O autor ensina que essa 

tensão apenas acontece se a polícia for vista como o condutor principal no processo de 

controle da ordem social.  

Desta feita, ignorar-se-ia a dupla função do controle social, qual seja: o controle 

externo baseado na vigilância e ameaça da utilização da força e, por outro, o controle interno 

produzido por mecanismos sociais internalizados.  

O centro deste problema encontra-se diretamente ligado às diversas formas que o 

Poder Público tem de definir o papel da polícia. Uma polícia que exerce sua atividade de 

forma centralizadora no que diz respeito ao controle social fará maior uso da força frente a 

ameaças e estará representando um maior risco aos direitos individuais. O crescente índice de 

criminalidade no Brasil, aliado a cultura de controle, representa um grande desafio para a 

polícia militar uma vez que ela é a responsável pelo patrulhamento. Assim, a prestação do 

serviço policial à comunidade em face dos ilícitos penais, aliada a faculdade de utilização da 
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força sempre que houver necessidade para que a manutenção da ordem seja mantida é o 

verdadeiro centro deste dilema, haja vista que o emprego da força deve estar pautado no 

limite imposto pela Constituição Federal e os direitos e garantias de cada cidadão devem ser 

mantidos incólumes. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os direitos e garantias inerentes ao ser humano devem ser protegidos e assegurados a 

todo cidadão e a apesar da complexidade no desenvolvimento da atividade policial, ela deve 

estar pautada nos princípios constitucionais asseguradores desses direitos. É certo que isso 

não significa afrouxar e tolerar determinados comportamentos sociais no que diz respeito à 

criminalidade, mas a atividade da Polícia Militar deve estar pautada no respeito à vida e à 

integridade física de cada indivíduo, atuando de forma proporcional e não de maneira 

desmedida. De acordo com análises a nível internacional, o uso da força por policiais 

militares no Brasil demonstra ser um padrão fora de qualquer aceitação. Segundo a pesquisa 

datada até 2004, da Secretaria de Segurança, a atuação da policia gerou a morte de cinco 

vezes mais civis do que todas as policias reunidas de todos os estados norte americanos. 

 

 

 

 

Atualizados para o ano de 2017, segundo relatório da organização Human Rights Watch 

(HRW), mortes praticadas por policiais segue como problema crônico no Brasil. Em análise de dois 

grandes Estados brasileiros, estes foram os números: Em São Paulo, 494 pessoas foram mortas por 

policiais em serviço entre janeiro e setembro de 2017, número 19% superior que o registrado no 

mesmo período de 2016 – após dois anos de queda nos indicadores. No Rio de Janeiro, as mortes por 

policiais durante o trabalho entre janeiro e novembro de 2017 chegaram a 1.035, 27% a mais que no 

mesmo período do ano anterior. 
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Segundo informações disponíveis no banco de dados do Instituto de Segurança Pública (ISP) 

as mortes associadas às intervenções policiais cresceram 60%. 

 

O perfil das vítimas de um modo geral possuem semelhanças, normalmente 

são jovens, negros do sexo masculino. De acordo com IBGE, negros (grupo étnico que inclui 

pretos ou pardos). O que leva ao grande número de inquéritos arquivados diz repeito ao 

sentimento de impunidade e vulnerabilidade da sociedade, ou seja, o medo de represália faz 

com que o processo não se desenvolva devidamente. Como resultado negativo tem-se a falta 

de confiança na Polícia Militar no exercício de suas funções principalmente durante as 

abordagens.  

Desta feita, é importante ressaltar que a abordagem em suspeitos de crime deve ser 

executada com base em dados que garantam respaldo, ou seja, que configurem fundada 

suspeita, observando elementos padronizados como a supremacia de força, a avaliação de 

riscos, as técnicas de busca pessoal, o posicionamento da arma e principalmente o uso 

progressivo da força. 

 

A figura acima representa o modelo FLETC (Federal Law Enforcement Training 

Center, Modelo desenvolvido na Universidade de Illinois em 1992), de uso progressivo da 



14 

 

força, no qual a aplicação do uso da força policial se dá em resposta à atitude do indivíduo 

abordado. Na base da pirâmide encontram-se técnicas menos agressivas que vão progredindo 

até o topo, onde se encontra o uso de força letal, que só deve ser aplicada em caso de risco à 

vida do policial ou de terceiros. Assim o policial, treinado e capacitado, deve reagir com 

proporcionalidade e legalidade diante de cada situação (Silva, 2009; Pinc, 2007).  

De acordo com o autor Lima (2011) os policiais novatos se sentem inseguros em 

aplicar os procedimentos determinados pela doutrina policial, uma vez que a prática desse 

trabalho apresenta desafios que não correspondem à teoria. Assim, os novatos são 

incentivados pelos mais experientes a “esquecer” aquilo que aprenderam com a doutrina 

policial. 

Ramos e Musumesci (2005) apontam que a abordagem policial revela que muitos 

policiais possuem certa dificuldade para identificar os critérios determinados por eles próprios 

para considerar uma pessoa suspeita, com isso grande parte dos policiais militares preferem se 

manter na defensiva e alegar que não existem pessoas mas sim situações suspeitas. 

No entanto o que chama atenção é que o perfil de suspeito é quase sempre o mesmo:  

indivíduo do sexo masculino, negro e jovem. É o que comprova a pesquisa “Desigualdade 

Racial e Segurança Pública em São Paulo” (GEVAC/UFSCar, 2014), que utilizou dados da 

Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo. De 2009 a 2011, 61% das vítimas de morte em 

decorrência da ação policial eram negras. Do total de vítimas, 78% possuíam entre 10 e 29 

anos e 97% eram do sexo masculino. 

Assim o estudo verificou que existe atuação policial que foge dos ditames legais e 

fere os direitos e garantias individuais, vai contra os direitos humanos e o Estado democrático 

de Direito.  

Para Carneiro, Pontes e Ramos (2009, p.20): Os direitos e garantias fundamentais da 

dignidade da pessoa humana servem como verdadeiros parâmetros de limitação dos agentes 

do Estado na consecução de suas atribuições. Apesar de ainda controverso o conceito de tal 

terminologia perante a doutrina, a ideia central consiste na possibilidade de assegurar um 

mínimo existencial, moralmente e materialmente, a pessoa humana. É certo que a fim de que 

se possa conviver em sociedade, tais direito e garantias fundamentais não assumem feição 

absoluta, permanecendo constantemente intangíveis ou intocáveis. Existindo conflito entre 

direitos fundamentais individuais e coletivos, a Polícia Militar deve pautar-se 

constitucionalmente no princípio da proporcionalidade que por sua vez compreende 

adequação, necessidade e proporcionalidade. 
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Segundo Pinto e Valério (2002), no intuito de preservar as garantias, os direitos 

humanos, foi criada através da resolução 34/169 da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 

1979, o Código de Conduta para Encarregados da Aplicação da Lei – CCEAL, para orientar a 

conduta dos responsáveis pela segurança pública nos Estados. 

Ainda neste sentido dispõe a Secretaria Especial dos Direitos Humanos que Não 

vivemos mais em um Estado onde as policiais eram apenas o braço armado do Estado. Hoje o 

policial deve assumir papel de "parceiro da sociedade e promotor dos direitos humanos". 

Além disso, atribuir estereótipos para criminalizar fere de igual modo o princípio da igualdade 

e da dignidade humana. 

Desta feita, ao analisar o estudo em questão verifica-se que a atuação efetiva e legal 

da polícia deve estar alicerçada nos procedimentos fundamentais, para que as técnicas possam 

estar em concordância com o que dispõe a legislação nacional. 

 

 

4 CONCLUSÃO 

 A Constituição Federal de 1988 reconheceu em seu texto os direitos civis, políticos e 

sociais de cada indivíduo, representando assim um avanço na conquista da cidadania tendo 

em vista que o conceito não mais se encontra restrito a ideia de votar e ser votado mas passou 

a englobar também o fato de se ter legalmente tutelados os direitos e garantias fundamentais  

inerentes a cada cidadão. 

 Seguindo esse entendimento, a segurança pública firmou-se não apenas como direito 

e dever, mas também como responsabilidade de todos, assim enquanto tarefa exercida pelos 

órgãos específicos que visam à manutenção da ordem e paz social, a segurança passou a 

exigir a colaboração da sociedade. Essas transformações provocaram reflexos de ordem 

prática, ou seja, trouxeram o entendimento de que deve haver o reconhecimento do cidadão 

como sujeito de direitos e deveres e que por essas características precisam ser respeitados pela 

policia no exercício de suas atividades que apesar de ter prerrogativas no uso do poder, este 

deve ser exercido com consciência e legalidade, mas também deve haver o respeito do 

cidadão às normas e princípios reguladores da vida em sociedade, além disso, o policial 

precisa ser entendido como cidadão para que se tenha interação entre o servidor público e a 

comunidade na defesa da segurança pública. 

Superada esta análise que permeia a atuação da Polícia Militar, é de suma 

importância observar que a mesma atua sempre que a segurança pública estiver ameaçada ou 
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em vias de ser. No entanto, para que esta atuação ocorra com validade jurídica, ela jamais 

deve abster-se de caminhar juntamente com os princípios constitucionais orientadores da 

atividade policial, em outras palavras, não deve ocorrer a supressão de direitos e garantias 

individuais utilizando da possível garantia de ordem social como desculpa para tolher esses 

respectivos direitos. 

Desta feita, conclui-se que a Polícia Militar sendo um órgão responsável pela 

proteção da segurança pública, está revestida por meio de preceitos constitucionais que 

determinam a forma como deve se dar o exercício de sua atividade, ou seja, com base nos 

preceitos legais encontrados não apenas no artigo 144, mas também no artigo 5º da 

Constituição Federal de 1988, isto é, os direitos e garantias individuais. Assim, apesar deste 

instituto possuir certos vestígios de repressão e violência que marcaram a figura do Policial 

Militar, em decorrência de regimes políticos anteriores, não mais deve subsistir essa cultura 

ditatorial que abre portas para a condução de atuações arbitrarias e fere direitos humanos, 

colocando em dúvida o real significado de um Estado Democrático de Direito. Toda prática 

abusiva deve ser apurada juridicamente e em casos de real ocorrência, é necessário que o 

Estado cumpra o seu dever, promova o devido processo legal e favoreça todos os 

instrumentos legais para que o cidadão que teve seu direito lesionado veja sua dignidade 

reestabelecida.  
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